	CVM reitera solicitação de informações à Arcelor Brasil S/A 

COMUNICADO 

A Comissão de Valores Mobiliários (CVM) informa que a Superintendência de Relações com Empresas dessa autarquia enviou hoje (28/06/06) novo ofício ao diretor de Relações com Investidores da Arcelor Brasil S/A, informando que ainda não foram atendidas as solicitações de esclarecimentos sobre a reestruturação societária envolvendo Arcelor e Mittal Steel, conforme noticiário dos últimos dias. 

A área técnica da CVM entende que o Comunicado ao Mercado divulgado ontem, pela Arcelor Brasil S/A, em atendimento a Ofício encaminhado em 26/06/06 por esta autarquia, não traz as informações necessárias e suficientes ao mercado brasileiro a respeito dos reflexos de tal operação em Arcelor Brasil e controladas que forem companhias abertas, especificamente no que se refere à obrigação ou não de realizar a oferta pública, conforme artigo 254-A da Lei das S/A. 

Dessa forma, a CVM determinou a imediata publicação de Fato Relevante, contendo aquelas informações. O não-atendimento às determinações implicará em suspensão das negociações dos valores mobiliários emitidos pela Arcelor Brasil S/A, ou a eles referenciados, a partir de amanhã, até o cumprimento das determinações contidas no ofício. 

Abaixo, a íntegra do ofício enviado à Arcelor Brasil S/A. 

OFÍCIO/CVM/SEP/GEA-2/N°254/2006 

Rio de Janeiro, 28 de junho de 2006. 

Ao Senhor
Leonardo Dutra de Moraes Horta
Diretor de Relações com Investidores da
Arcelor Brasil S.A.
Av. Carandaí nº1.115 – 26º andar Funcionários
CEP 30130-915 Belo Horizonte - MG
FAX: (31) 3222-3880
C/c BOVESPA 

ASSUNTO: Divulgação de Fato Relevante. 

Senhor Diretor, 

Reportamo-nos ao nosso ofício CVM/SEP/GEA-2/nº249/06, em que determinamos a divulgação de fato relevante, nos termos do artigo 3º e 5º da Instrução CVM nº 358/02, com o simultâneo encaminhamento do arquivo pelo Sistema IPE, tendo em vista o anúncio da fusão entre Arcelor e Mittal Steel, como veiculado, naquela data, nos jornais Valor Econômico, página B7, sob o título Depois de cinco meses, Arcelor e Mittal anunciam fusão de €27bi, e O Globo, página 16, com o título Arcelor diz ‘sim’ à Mittal. 

A esse respeito, reiteramos a determinação expressa no referido ofício, no sentido de prestar as informações necessárias e suficientes ao mercado brasileiro a respeito dos reflexos na Arcelor Brasil e controladas que forem companhias abertas, no que se refere à aplicabilidade do artigo 254-A da Lei 6404/76, devido à reestruturação societária ocorrida. 

Adicionalmente, solicitamos que nos seja informado qual procedimento foi adotado pelos administradores, tendo em vista o disposto no art. 4º da Instrução CVM nº358/02. 

Alertamos que o não atendimento imediato às determinações contidas neste expediente implicará na suspensão das negociações dos valores mobiliários emitidos pela companhia, ou a eles referenciados, a partir de 29 de junho do corrente, até o cumprimento das determinações contidas neste ofício. 

Lembramos, por fim, que de acordo com o artigo 18 da Instrução nº358/02, a transgressão das disposições desse normativo constitui infração grave, para os fins previstos no parágrafo 3º do artigo 11 da Lei nº6.385/76. 

Atenciosamente, 

ALEXANDRE LOPES ALMEIDA
Gerente de Acompanhamento de Empresas 2
    

ELIZABETH LOPEZ RIOS MACHADO
Superintendente de Relações com Empresas



  

CVM suspende negociação de ações da Arcelor Brasil S/A a partir de hoje 

COMUNICADO 

A Comissão de Valores Mobiliários (CVM) informa que por decisão da Superintendência de Relações com Empresas – SEP e da Superintendência de Relações com o Mercado - SMI desta autarquia, foi determinada, a partir de hoje (29/06), a suspensão das negociações das ações emitidas pela Arcelor Brasil S/A na Bolsa de Valores de São Paulo – Bovespa, bem como de valores mobiliários referenciados àqueles papéis. 

Tal decisão ocorre em virtude de não-atendimento às determinações contidas em ofícios enviados em 26 e 28 de junho ao diretor de Relações com Investidores da Arcelor Brasil S/A, solicitando esclarecimentos sobre os efeitos da operação envolvendo a controladora das companhias, Arcelor S.A ("Arcelor"), e a Mittal Steel Company N.V. ("Mittal Steel"), conforme noticiário dos últimos dias, especialmente no que se refere à realização, ou não, de oferta pública por alienação de controle, na forma do art. 254-A da Lei das S/A. 

Em 27 de janeiro de 2006 fora divulgado press release pela Mittal Steel , dando conta de que, por força da pretendida aquisição de ações da Arcelor , seria realizada uma oferta pública aos acionistas da Arcelor Brasil (“5.2 Obligation to launch a takeover bid for Arcelor Brasil and Acesita. If the Offer succeeds, Brazilian law will require Mittal Steel to offer to purchase all of the outstanding voting shares of Arcelor's two Brazilian subsidiaries, Arcelor Brasil and Acesita, not already owned by Arcelor, at a price representing that part of the overall consideration paid for Arcelor, including premium, that is attributable to the two subsidiaries.”). 

Já no press release divulgado em 25 de junho de 2006, também pela Mittal Steel (e referido no site da Arcelor), foi afirmado que Arcelor e Mittal Steel estudarão em conjunto a necessidade de realização de uma oferta pública em razão dos novos termos da negociação por elas anunciada naquela data (“the parties will consider jointly the need for a tender offer for outstanding shares of Arcelor Brazil under applicable laws and regulations, in particular in light of the new terms of the transaction.”). 

Considerando que: (i) tais estudos deveriam ter sido realizados concomitantemente com o anúncio da transação, e que, passados alguns dias de tal divulgação, ainda não foi anunciada sua conclusão; (ii) a existência ou não de oferta pública tem forte impacto potencial nas cotações das ações de Arcelor Brasil; (iii) a administração da Arcelor Brasil não evidenciou documentalmente os esforços que alega vir realizando para obter a informação dos controladores; e (iv) essa situação de incerteza pode prejudicar investidores que alienem suas ações até a divulgação da informação; a CVM decidiu suspender a negociação, até a prestação da informação, ou até posterior decisão da autarquia. 

  

CVM mantém suspensão dos negócios com ações da Arcelor 

A Comissão de Valores Mobiliários (CVM) informa que, por decisão da Superintendência de Relações com Empresas – SEP e da Superintendência de Relações com o Mercado - SMI desta autarquia, a suspensão dos negócios das ações emitidas pela Arcelor Brasil S/A na Bolsa de Valores de São Paulo (Bovespa), determinada em 29/06, será mantida. 

As duas áreas técnicas da CVM analisaram o requerimento da Arcelor Brasil S.A. apresentado ontem e divulgado pelo sistema de Informações Periódicas e Eventuais (IPE) no site desta autarquia. Tal requerimento, além de dar conta dos esforços de sua administração em obter as informações requeridas pela CVM sobre a operação anunciada entre Arcelor S.A. e Mittal Steel Company N.V., sustenta que (i) as informações sobre a realização, ou não, de oferta pública por alienação de controle teriam sido divulgadas exclusivamente pela Mittal Steel; e (ii) a obrigação de realizar a oferta, se houvesse, seria do adquirente do controle, impedindo que as conseqüências de eventual omissão recaíssem sobre a Arcelor Brasil ou a Arcelor. 

A SEP e a SMI entendem que a correspondência da Arcelor Brasil não leva em consideração os seguintes aspectos da transação anunciada entre Arcelor e Mittal Steel: 

(i) Arcelor e Mittal Steel celebraram, em 25 de junho de 2006, um Memorando de Entendimentos (“MOU”), disponível no site da Securities and Exchange Commission dos Estados Unidos (“SEC”), detalhando as condições da oferta da Mittal Steel e de sua aceitação pela Arcelor, transformando a oferta hostil de Mittal Steel em operação que conta com o acordo da administração da Arcelor. 

(ii) segundo o MOU, todas as comunicações feitas por qualquer das partes (Arcelor e Mittal Steel), inclusive press releases, devem ser aprovadas pela outra parte (“The timing and content of any announcement, press release, or other public statement concerning this MOU or any further agreement entered into between Mittal Steel and Arcelor will only occur upon, and be determined in advance by, mutual agreement and consent of the Parties, unless required by applicable law” – “Public Announcements”, cláusula 32); 

(iii) assim, a afirmação de que as partes estão analisando em conjunto a necessidade de realizar uma oferta pública por alienação de controle de Arcelor Brasil e Acesita S.A., divulgada pela Mittal Steel em press release de 25 de junho de 2006, e referido na página da Arcelor na rede mundial de computadores, terá sido aprovada pela Arcelor, na forma do MOU; e, 

(iv) a Mittal Steel arquivou na SEC, em 29 de junho de 2006, um aditamento ao prospecto da oferta pelas ações de Arcelor que antes apresentara ("Amended and Restated Exchange Offer Prospectus"), para refletir as novas condições ajustadas no MOU. Tanto desse aditamento quanto do prospecto original, continuam constando afirmações de que será realizada uma oferta no Brasil pelas ações de Arcelor Brasil e Acesita S.A.(ver transcrição abaixo). 

A SEP e a SMI entendem, assim, que a relação contratual hoje existente entre Arcelor e Mittal Steel obriga a Arcelor, controladora de Arcelor Brasil, a divulgar as informações requeridas. Além disto, o Estatuto de Arcelor Brasil estabelece claramente que, no caso de alienação indireta do controle de Arcelor Brasil, “a sociedade objeto da aquisição do poder de controle ficará obrigada a declarar à Bolsa de Valores de São Paulo (“Bovespa”) a mudança em seu controle acionário e a sociedade adquirente deste ficará obrigada a declarar à Bovespa o valor atribuído à Companhia nessa alienação” (art. 10 do Estatuto). 

Por estas razões, a SEP e a SMI deliberaram manter a suspensão dos negócios com as ações da Arcelor Brasil até o atendimento do ofício enviado à companhia pela SEP, o qual determinava o prazo para o envio das informações e avisava da possível suspensão do papel, caso as informações não fossem disponibilizadas ao mercado (Ofício CVM/SEP/GEA-2/Nº254/2006). 




[1] Referências mais expressas podem ser encontradas nas seguintes passagens: “Risk Factors”: “Mittal Steel must make a mandatory tender offer for minority interests in Arcelor’s listed Brazilian subsidiaries at a price determined by independent experts, which may be higher than expected. Arcelor Brasil S.A. and Acesita S.A. are two Brazilian companies listed on the Bolsa de Valores de São Paulo (BOVESPA). Arcelor holds approximately 66% of the outstanding voting stock of Arcelor Brasil S.A. Based on publicly available information Arcelor currently holds, directly or indirectly, approximately 56% of the share capital (consisting of voting common shares and non-voting preferred shares) and approximately 91% of the voting stock in Acesita S.A. Article 254-A of the Brazilian corporation law requires that, in the event of a direct or indirect acquisition of control of a company listed in Brazil, the acquiror must make an offer for all voting shares not already controlled. Assuming that acquisition of control of Arcelor would constitute a change of control of its Brazilian subsidiaries, tender offers for all minority voting shares must be launched within 30 days following the acquisition of control of Arcelor. The offer price must be at least 80% of the part of the overall acquisition consideration, including premium that is fairly attributable to the Brazilian companies. In the case of Arcelor Brasil S.A., its by-laws increase this percentage to 100%. The determination of the price for Arcelor Brasil and Acesita will be made by an independent expert designated by the company and is subject to judicial review at the request of the minority shareholders. Mittal Steel may offer the Brazilian shareholders the same mix of shares and cash as in the Offer or it may offer all cash. These offers would be financed out of one or a combination of existing resources, cash flow and proceeds of new financings. Mittal Steel does not expect to make this decision before the Offer is completed. For purposes of example only, based on (i) the current Arcelor shareholding in the two companies (as set out above), (ii) the respective closing market prices of Acesita S.A. and Arcelor Brasil S.A. voting shares on June 23, 2006 as per Bloomberg (which prices may differ from the fair values of such shares as finally determined in the manner described above), (iii) an offer price equal to 80% and 100%, respectively, of such current market prices, in each case without assigning any premium value related to the Offer, and (iv) the Mittal Steel Reference Share Price of €25.71 ($32.17) used for purposes of calculations in the context of the Offer, the minority interests in these companies would have an aggregate value of approximately €2.8 billion ($3.5 billion), requiring the issuance of approximately 74 million shares and the payment of €0.9 billion ($1.1 billion) in cash if Mittal Steel offers the same mix (i.e., 68.9% and 31.1%) of shares and cash as in the Offer. The issuance of Mittal Steel shares in such an offer would result in dilution of existing shareholders in proportion to their economic interests, and Mittal Steel cannot predict with certainty the values that the independent experts will ultimately assign to the shares of Arcelor Brasil and Acesita. If such values are higher than expected, Mittal Steel will have to finance a higher cash purchase price and possibly issue more shares, resulting in greater dilution” (grifos no original). “The Offer—Required Purchase of Minority Shareholdings in Arcelor Brasil”: “Required Purchase of Minority Shareholdings in Arcelor Brasil S.A. and Acesita S.A., Arcelor’s two Brazilian Subsidiaries Arcelor Brasil S.A. and Acesita S.A. are two Brazilian companies listed on the Bolsa de Valores de São Paulo (BOVESPA). Arcelor holds approximately 66% of the outstanding voting stock of Arcelor Brasil S.A. Following an offer to acquire the voting stock of Acesita S.A. not already owned by it, which closed on April 26, 2006, Arcelor holds, directly or indirectly, approximately 56% of the share capital (consisting of voting common shares and non-voting preferred shares) and approximately 91% of the voting stock in Acesita S.A. Article 254-A of the Brazilian corporation law requires that, in the event of a direct or indirect acquisition of control of a company listed in Brazil, the acquiror must make an offer for all voting shares not already controlled. Assuming that acquisition of control of Arcelor would constitute a change of control of its Brazilian subsidiaries, tender offers for all minority voting shares must be launched within 30 days following the acquisition of control of Arcelor. The offer price must be at least 80% of the part of the overall acquisition consideration, including premium, that is fairly attributable to the Brazilian companies. In the case of Arcelor Brasil S.A., its by-laws increase this percentage to 100%. The determination of the price for Arcelor Brasil and Acesita will be made by an independent expert designated by the company and is subject to judicial review at the request of the minority shareholders. Mittal Steel may offer the Brazilian shareholders the same mix of shares and cash as in the Offer or it may offer all cash. These offers would be financed out of one or a combination of existing resources, cash flow and proceeds of new financings. Mittal Steel does not expect to make this decision before the Offer is completed. For purposes of example only, based on (i) the current Arcelor shareholding in the two companies (as set out above), (ii) the respective closing market prices of Acesita S.A. and Arcelor Brasil S.A. voting shares on June 23, 2006 as per Bloomberg (which prices may differ from the fair values of such shares as finally determined in the manner described above), (iii) an offer price equal to 80% and 100%, respectively, of such current market prices, in each case without assigning any premium value related to the Offer, and (iv) the Mittal Steel Reference Share Price of €25.71 ($32.17) used for purposes of calculations in the context of the Offer, the minority interests in these companies would have an aggregate value of approximately €2.8 billion ($3.5 billion), requiring the issuance of approximately 74 million shares and the payment of €0.9 billion ($1.1 billion) in cash if Mittal Steel offers the same mix (i.e., 68.9% and 31.1%) of shares and cash as in the Offer.” (grifos no original) 

	COMUNICADO

 

CVM autoriza o reinício das negociações com as ações ordinárias da Arcelor Brasil S.A.

 

A Comissão de Valores Mobiliários (CVM) informa que, por decisão da Superintendência de Relações com Empresas - SEP e da Superintendência de Relações com o Mercado - SMI desta autarquia, foi autorizado o reinício, a partir de amanhã (05/07/06), das negociações com ações ordinárias da Arcelor Brasil S.A. ("Arcelor Brasil") na Bolsa de Valores de São Paulo (Bovespa), bem como dos valores mobiliários referenciados àqueles papéis. 

 

As negociações desses papéis estava suspensa desde 29 de junho, em virtude de informações insuficientes sobre os efeitos da operação envolvendo a controladora das companhias, Arcelor S.A ("Arcelor"), e a Mittal Steel Company N.V. ("Mittal Steel"), conforme noticiário dos últimos dias, especialmente no que se refere à realização, ou não, de oferta pública por alienação de controle, na forma do art. 254-A da Lei das S/A.

 

Histórico 

 

Em 27 de janeiro de 2006 a Mittal Steel Company N.V. ("Mittal Steel") divulgou press release informando sobre sua intenção de realizar uma oferta pública para a aquisição de até todas as ações de emissão da Arcelor S.A. ("Arcelor"), controladora indireta de Arcelor Brasil e de Acesita S.A., companhias abertas negociadas no mercado brasileiro. No mesmo press release a Mittal Stell dava conta de que, por força da pretendida aquisição de ações da Arcelor , seria realizada uma oferta pública aos acionistas da Arcelor Brasil ("5.2 Obligation to launch a takeover bid for Arcelor Brasil and Acesita. If the Offer succeeds, Brazilian law will require Mittal Steel to offer to purchase all of the outstanding voting shares of Arcelor's two Brazilian subsidiaries, Arcelor Brasil and Acesita, not already owned by Arcelor, at a price representing that part of the overall consideration paid for Arcelor, including premium, that is attributable to the two subsidiaries.").

 

Em virtude de notícias divulgadas pela imprensa em 26.06.2006 a respeito de acordo entre a administração da Arcelor e a Mittal Steel quanto à revisão dos termos da oferta de aquisição, e de eventual fusão entre a Arcelor e Mittal Steel, e de novo press release divulgado pela Mittal Steel, em 25 de junho de 2006  em que se afirmava que Arcelor e Mittal Steel estudarão em conjunto a necessidade de realização de uma oferta pública em razão dos novos termos da negociação por elas anunciada naquela data ("the parties will consider jointly the need for a tender offer for outstanding shares of Arcelor Brazil under applicable laws and regulations, in particular in light of the new terms of the transaction.")  a SEP solicitou à Arcelor Brasil, em 26.06.2006, que obtivesse e prestasse as informações necessárias e suficientes ao mercado brasileiro a respeito dos reflexos da mencionada operação, na Arcelor Brasil e em suas controladas que forem companhias abertas, no tocante à realização ou não da oferta pública referida no press release de 27 de janeiro de 2006. Tal solicitação foi reiterada por meio de novo ofício enviado em 28.06.2006, tendo em vista a insuficiência dos esclarecimentos apresentados pela Arcelor Brasil em resposta. 

 

Considerando que as novas informações prestadas, mais uma vez, não atenderam satisfatoriamente às determinações de seus ofícios, a SMI e a SEP determinaram, em 29.06.2006, a suspensão da negociação das ações de emissão da Arcelor Brasil, bem como dos valores mobiliários a elas referenciados. Em sua decisão, as áreas técnicas levaram ainda em conta os comunicados arquivados pela Mittal Steel junto à Securities and Exchange Commission - SEC e divulgados em sua página na internet, assim como as disposições dos ajustes celebrados pela referida empresa e pela Arcelor, a respeito da reestruturação societária, especialmente a regra constante do Memorando de Entendimentos ("MOU"), disponível no site da Securities and Exchange Commission dos Estados Unidos ("SEC"), celebrado entre Mittal Steel e Arcelor, detalhando as condições da oferta da Mittal Steel e de sua aceitação pela Arcelor, e transformando a oferta hostil de Mittal Steel em operação que conta com o acordo da administração da Arcelor. Em tal MOU consta cláusula expressa no sentido de que todas as comunicações feitas por qualquer das partes (Arcelor e Mittal Steel), inclusive press releases, devem ser aprovadas pela outra parte ("The timing and content of any announcement, press release, or other public statement concerning this MOU or any further agreement entered into between Mittal Steel and Arcelor will only occur upon, and be determined in advance by, mutual agreement and consent of the Parties, unless required by applicable law" - "Public Announcements", cláusula 32).

 

Solicitação de cooperação internacional

 

Como, até o momento, nem a Mittal Steel nem a Arcelor ou a Arcelor Brasil prestaram ao mercado os esclarecimentos complementares solicitados pela CVM, a SEP e a SMI estão adotando, nesta data, com a intervenção da Superintendência de Relações Internacionais - SRI da CVM, os seguintes procedimentos adicionais, visando à obtenção da informação complementar sobre a eventual realização da oferta pública para a aquisição de ações ordinárias de Arcelor Brasil e Acesita S.A.:

 

a) envio à Securities and Exchange Commission - SEC dos Estados Unidos e à Autoriteit Financiële Markten - AFM da Holanda  países em que a Mittal Steel é registrada  de uma solicitação de cooperação internacional para que, em nome da CVM, os representantes da Mittal Steel sejam notificados para prestar esclarecimentos a respeito dos fatos ali narrados. Na correspondência, a CVM relata os fatos ocorridos e expõe as razões pelas quais entende, em manifestação preliminar, que as informações relativas à Arcelor Brasil e à Acesita estão inadequadas e incompletas; e,

 

b) envio de correspondência a determinadas autoridades regulatórias (Commission de Surveillance du Secteur Financier (CSSF), de Luxemburgo; Commission Bancaire, Financière et des Assurances (CBFA), da Bélgica; Comisión Nacional del Mercado de Valores (CNMV), da Espanha e Autorité des Marchés Financiers (AMF), da França, na qual relata os fatos ocorridos e alerta quanto ao fato de que a realização ou não da oferta pública no Brasil pode, aparentemente, afetar a situação econômica de Mittal Steel, Arcelor ou da empresa que vier a ser criada com a eventual fusão das duas companhias poderá ser afetada, o que pode gerar o interesse daquelas autoridades pela prestação da informação que a CVM vem buscando assegurar ao mercado brasileiro.

 

A CVM não está solicitando cooperação internacional para a notificação dos representantes de Arcelor porque tal notificação já foi feita por Arcelor Brasil, na forma de correspondência por ela tornada pública. A solicitação de cooperação internacional não afasta nem inibe as medidas sancionadoras que a CVM poderá vir a adotar neste caso.

 

Razões para a retomada das negociações

 

A SEP e a SMI entendem que é necessário decidir sobre a manutenção da suspensão da negociação, com os seus naturais inconvenientes aos investidores que queiram ou necessitem alienar os valores mobiliários de sua propriedade.

 

A suspensão teve o objetivo de evitar que os investidores tomassem suas decisões em ambiente de incerteza causado por informações incompletas, imprecisas, ou tecnicamente inferiores às exigidas pela legislação, e colocadas à disposição aos investidores de outros mercados. Tal situação se mantém, quanto à substância da informação, mas sem dúvida a suspensão dos negócios e a cobertura jornalística do fato deram notoriedade ao problema informacional relativo à ocorrência, ou não, no futuro, de uma oferta pública aos titulares de ações ordinárias de Arcelor (e de Acesita S.A.), reduzindo a possibilidade de investidores negociarem sem a clara percepção do problema existente.

 

Por isso, SEP e SMI entendem que o prolongamento da suspensão por período indefinido de tempo poderia causar dano igual ou superior aos investidores do que aquele que a própria suspensão busca evitar.

 

Condições para retomada das negociações

 

Considerando que ainda não foram prestadas as informações relativas aos reflexos da reestruturação societária envolvendo as mencionadas sociedades, no que se refere à realização ou não da oferta pública de que trata o art. 254-A da Lei 6.404/76, a SEP e a SMI entenderam, contudo, que a liberação da negociação deve estar sujeita ao atendimento de condições.

 

Assim, a SMI determinou à Bovespa divulgue amplamente em seus meios de comunicação (agências de notícias, sitio e boletim diário de informações - BDI) a informação da incerteza quanto à realização ou não da oferta pública de que trata o art. 254-A da Lei 6.404/76, solicitando às corretoras que também divulguem essa informação a seus clientes. Na hipótese de operações realizadas via sistema denominado home-broker, deverá constar um alerta sempre que o cliente enviar ordem de compra ou venda de valores mobiliário de emissão da companhia.

 

Além disso, a Bovespa deverá incluir no BDI um alerta aos participantes do mercado para que considerem atentamente as informações acima, em conjunto com os demais documentos existentes ou que venham a ser divulgados a respeito da operação envolvendo Mittal Steel e a Arcelor, no que se refere à Arcelor Brasil e a Acesita, assim como ao Comunicado ao Mercado, desta data, disponível no site da CVM. Tal alerta deverá ser de acesso obrigatório prévio à confirmação da ordem em operações a serem realizadas através do sistema home broker.


 

	COMUNICADO

CVM solicita novas informações à Arcelor Brasil

A Comissão de Valores Mobiliários (CVM) informa que a Superintendência de Relações com Empresas (SEP) e a Superintendência de Registro de Valores Mobiliários (SRE) dessa autarquia enviaram hoje (05/07/06) ofício ao diretor de Relações com Investidores da Arcelor Brasil S/A solicitando esclarecimentos adicionais ao Fato Relevante divulgado hoje, via sistema Informações Periódicas e Eventuais (IPE), no site desta autarquia, a respeito da fusão entre Arcelor e Mittal Steel. 

No Fato Relevante é informado que Arcelor, Mittal Steel e seu acionista controlador entendem não haver obrigação de realizar oferta pública aos acionistas de Arcelor Brasil S/A e Acesita S/A, no caso de concretização das transações descritas no Memorando de Entendimentos (MOU) de 25 de junho de 2006, cujo inteiro teor foi divulgado com o mesmo Fato Relevante, pois não ocorreria a alienação de controle da companhia controladora, Arcelor, já que a Mittal Steel não adquiriria mais de 50% do capital da Arcelor. 

Considerando que o Estatuto da Arcelor Brasil S/A estabelece, em seu art. 10, que a aquisição de ações que assegurem o controle da companhia controladora final da Arcelor Brasil determina a obrigação de realizar oferta pública aos acionistas minoritários de Arcelor Brasil, e que a Lei de Luxemburgo, onde a controladora Arcelor tem sede, aparentemente determina que a aquisição de controle ocorre com a aquisição de ações equivalentes a 33% do capital votante, as áreas técnicas entendem que devam ser prestados esclarecimentos adicionais, assim como a documentação necessária, sobre as razões que levaram ao entendimento de Arcelor e Mittal Steel no sentido de que não haveria obrigação de realizar a oferta.

Abaixo, a íntegra do ofício enviado à Arcelor Brasil S/A. 

OFÍCIO/CVM/SRE/SEP/N°83/2006

Rio de Janeiro, 05 de julho de 2006

Ao Senhor

Leonardo Dutra de Moraes Horta 

Diretor de Relações com Investidores da

Arcelor Brasil S.A.

Av. Carandaí nº1.115 – 26º andar Funcionários

CEP 30130-915 Belo Horizonte - MG 

FAX: (31) 3222-3880

C/c BOVESPA

ASSUNTO: Solicitação de Esclarecimentos

Processo CVM nº RJ-2006-5105

Senhor Diretor,

Referimo-nos ao Fato Relevante divulgado hoje, via Sistema IPE, pela página eletrônica da companhia na rede mundial de computadores, e a ser veiculado na edição de amanhã dos jornais Estado de Minas Gerais e Valor Econômico, com esclarecimentos adicionais a respeito da fusão entre Arcelor e Mittal Steel.

O referido Fato Relevante informa que Arcelor, Mittal Steel e seu acionista controlador, Sr. Lakshimi Mittal (em conjunto, "Partes"), entendem que, no caso de concretização das transações descritas no Memorando de Entendimentos de 25 de junho de 2006 ("MOU"), não estaria caracterizada aquisição de controle de Arcelor Brasil S.A. e Acesita S.A., para os fins do artigo 254-A da Lei 6404/76 e dos artigos 8º a 10 do Estatuto Social da Arcelor Brasil S.A.

A esse respeito, e tendo em vista a previsão do item 3 do artigo 5º da Lei de Ofertas Públicas de Aquisição de Ações do Estado de Luxemburgo ("Lei de Luxemburgo"), em conjunto com o disposto no artigo 10 do Estatuto Social da Arcelor Brasil S.A., solicitamos que sejam prestados esclarecimentos adicionais, junto com a documentação necessária, sobre as razões que levaram as Partes ao entendimento acima exposto.

Alertamos que, com fundamento no inciso II do artigo 9º da Lei 6.385/76, e no inciso I do parágrafo 1º, artigo 1º da Instrução CVM Nº 273/98, será determinada a aplicação de multa cominatória diária, no valor de R$ 1.000,00 (um mil reais), sem prejuízo de outras sanções administrativas, pelo não cumprimento das exigências contidas neste ofício no prazo de 48 horas do seu recebimento. 

Atenciosamente,

 

(Original assinado por)

Flavia Mouta Fernandes

Superintendente de Registro de Valores Mobiliários

Em exercício
(Original assinado por)

Elizabeth Lopez Rios Machado

Superintendente de Relações com Empresas



 

	COMUNICADO

CVM informa sobre resposta apresentada por Mittal Steel e Arcelor

A Comissão de Valores Mobiliários (CVM) comunica que, na última sexta-feira (07/07/06), a Arcelor Brasil S/A encaminhou-lhe correspondência conjunta enviada por sua controladora, Arcelor S/A, e por Mittal Steel N. V., em resposta aos esclarecimentos solicitados pela área técnica quanto ao art. 10 do estatuto social da Arcelor Brasil, à luz da legislação de Luxemburgo relativa às ofertas públicas de aquisição de ações realizadas naquele país. 

Na carta, a Arcelor e a Mittal Steel reiteram seu entendimento, tornado público com o fato relevante de 05/07/06, no sentido de que não haverá alienação de controle no caso de êxito da oferta formulada pela Mittal Steel aos acionistas da Arcelor, uma vez que, ao final do processo, nenhum acionista deterá mais de 50% do capital votante da companhia que resultar da oferta. Afirmam, ainda, que a cláusula estatutária da Arcelor Brasil deve ser examinada de acordo com a legislação brasileira (art. 254-A da Lei 6.404/76), uma vez que, caso exigido, o objeto da oferta seriam ações de uma companhia brasileira.

A resposta veio acompanhada de parecer do escritório de advocacia de Luxemburgo, Elvinger, Hoss & Prussen, que afirma que a legislação daquele país somente se aplicaria a ofertas públicas de aquisição realizadas por companhias reguladas pelas leis dos Estados Membros da União Européia ou da Área Econômica Européia, mas não a companhias brasileiras, ainda que listadas na Bolsa de Valores de Luxemburgo. A lei luxemburguesa, esclarecem, não contém definição de controle e não é obrigatória quando as ofertas forem destinadas à totalidade dos acionistas da companhia, como naquela proposta pela Mittal Steel. 

A CVM também recebeu reclamação em nome de acionista minoritário de Arcelor Brasil sustentando a obrigatoriedade da realização da oferta pública, com base no art. 10 do estatuto social da companhia, no art. 5(3) da Lei de Luxemburgo e nos prospectos e demais documentos pertinentes à operação, arquivados junto às autoridades reguladoras de outras jurisdições. Dentre os requerimentos apresentados, o Reclamante solicita que a CVM: (a) determine à Mittal Steel que informe aos investidores que, na hipótese de se efetivar a aquisição de ações da Arcelor na forma anunciada, será realizada oferta pública de aquisição de ações de emissão da Arcelor Brasil em circulação no mercado; (b) solicite à Comission de Surveillance du Secteur Financier de Luxemburgo que adote todas as medidas, inclusive a suspensão da operação, a fim de que o mercado em sua jurisdição seja informado quanto à obrigatoriedade de realizar a oferta; e (c) que também a Securities and Exchange Commission (SEC) seja instada a adotar as medidas necessárias para que os investidores sujeitos à sua jurisdição estejam informados a respeito da mencionada obrigatoriedade, uma vez que os documentos relativos à oferta não expressam com clareza tal obrigação; e (d) encaminhe-se versão inglês de sua reclamação à Comission de Surveillance du Secteur Financier de Luxemburgo.

A CVM informa que está analisando a resposta apresentada por Mittal Steel e Arcelor, bem como a reclamação recebida, para que possa opinar sobre a obrigação ou não de realizar as ofertas públicas a que se referem o art. 10 do estatuto social da Arcelor Brasil e o art. 254-A da Lei 6.404/76. A análise, entretanto, não será concluída antes de 13/07/06, próxima quinta-feira, prazo final para que os acionistas da Arcelor manifestem-se quanto à aceitação ou não da oferta feita pela Mittal Steel. Tal fato está sendo comunicado à Comission de Surveillance du Secteur Financier de Luxemburgo e as autoridades reguladoras das jurisdições nas quais será realizada a oferta.

Quanto aos pedidos de encaminhamento às autoridades estrangeiras da reclamação recebida de investidor que informa deter apenas ações de Arcelor Brasil, a CVM decidiu não acolhê-los, na medida em que os acordos internacionais celebrados pela CVM não prevêem tal tipo de comunicação, e as autoridades estrangeiras já foram comunicadas, pela CVM, da contradição informacional existente nas declarações de Mittal Steel sobre a obrigação de realizar as ofertas no Brasil e a ocorrência da aquisição de controle da Arcelor pela Mittal. 

Além de manter o mercado informado sobre o andamento do assunto, este comunicado destina-se a alertar os investidores e participantes do mercado quanto aos fatos aqui relatados, para que possam, ao tomar suas decisões de investimento, refletir sobre o fato de que ainda não há decisão da CVM sobre a obrigatoriedade de realização das ofertas públicas referidas. 


 

Áreas técnicas da CVM determinam realização de oferta pública

de ações de emissão da Arcelor Brasil S/A

 

A Comissão de Valores Mobiliários (CVM) comunica que a Superintendência de Registro de Valores Mobiliários (SRE ), em conjunto com a Superintendência de Relações com Empresas (SEP),  determinou  hoje (01/08/06) a realização de oferta pública de aquisição de ações (OPA) de emissão de Arcelor Brasil S/A.

No entendimento das áreas técnicas, expresso pelo Ofício/CVM/SRE/SEP/No. 99/2006 (ver íntegra abaixo), a Mittal Steel Company N.V., adquirente do poder de controle indireto da Arcelor Brasil S/A, tem o dever legal de cumprir a obrigação estatutariamente prevista de realização de OPA para os acionistas minoritários da Arcelor Brasil. Ainda no entendimento das áreas técnicas, a obrigação de OPA não alcança os acionistas minoritários de Acesita S/A. Ambos entendimentos também estão fundamentados na manifestação da Procuradoria Federal Especializada desta autarquia (ver íntegra abaixo).

Foi determinada, ainda, imediata publicação de Fato Relevante, pelo adquirente do controle, dando ciência ao mercado sobre o entendimento das áreas técnicas da CVM. Desta decisão, cabe recurso ao Colegiado da autarquia.

 

 

OFÍCIO/CVM/SRE/SEP/Nº 99/2006

Rio de Janeiro, 1º de agosto de 2006

 

Ao Senhor

José Eduardo Carneiro Queiroz 

Mattos Filho, Veiga Filho, Marrey Jr. e Quiroga Advogados

Alameda Joaquim Eugêncio de Lima, 447

01403-001 São Paulo—SP 

11 3147-7770/Arcelor:31 3222-3880/Acesita:31 3273-7218/Mittal: 31 10 217-8850/Goldamn Sachs: 11 3079-3266/Bovespa:11 3233-2051

Assunto: Oferta Pública de Aquisição de ações de emissão de Arcelor Brasil S.A.

Processo CVM nº RJ-2006-5105

Prezado Senhor,

Referimo-nos à documentação protocolada nesta Comissão relativa ao resultado da Oferta Revisada, conforme definição constante do Memorando de Entendimentos firmado em 25.06.2006, formulada por Mittal Steel Company N.V. ("Mittal"), objetivando a aquisição de todas as ações e títulos conversíveis de emissão da Arcelor S.A., bem como às reclamações de acionistas minoritários da Arcelor Brasil S.A. ("Arcelor Brasil" ou "Companhia").

A propósito, comunicamos que, no entendimento destas áreas técnicas da CVM, adotado inclusive com base em manifestação da Procuradoria Federal Especializada desta Autarquia, constante do Memo/PFE-cvm/nº 1004/06, cuja cópia segue anexa, e com fulcro nos arts. 10 do Estatuto Social da Arcelor Brasil, 9º da Lei de Introdução ao Código Civil e 116, parágrafo único, da Lei nº 6.404/76, a Mittal, adquirente do poder de controle indireto da Arcelor Brasil, tem o dever legal de cumprir a obrigação estatutariamente prevista de realização de OPA para os acionistas minoritários da Companhia.

As áreas técnicas, também, com fundamento na citada manifestação, julgam que a obrigação acima descrita não alcança os acionistas minoritários de Acesita S.A., uma vez que esta não decorre da aplicação do disposto no art. 254-A da Lei das S.A.

Em conseqüência, determinamos, a imediata publicação de Fato Relevante, nos termos do art. 10 da Instrução CVM nº 358/02, dando notícia ao mercado sobre o entendimento das Superintendências de Registro de Valores Mobiliários e de Relações com Empresas desta Comissão acima exposto.

Ademais, informamos que a presente decisão está sendo tornada pública, através da página da CVM na Internet, concomitantemente ao envio deste Ofício.

Alertamos, outrossim, para os procedimentos e prazos a serem observados pelo adquirente do controle acionário da Arcelor Brasil, previstos no art. 29 da Instrução CVM nº 361/02.

Informamos, finalmente, que do entendimento aqui emitido, cabe recurso ao Colegiado desta CVM, nos termos do item X da Deliberação CVM nº 463/03.

Atenciosamente,

 

	
CARLOS ALBERTO REBELLO SOBRINHO
Superintendente de Registro de Valores Mobiliários
	 
	
ELIZABETH LOPEZ RIOS MACHADO
Superintendente de Relações com Empresas
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